EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 2015
O projeto de lei complementar em epígrafe fica altera na seguinte conformidade:

1- o parágrafo único do artigo 8º:

Artigo 8º – ...

...

Parágrafo único – A base de cálculo a ser adotada para aplicação dos percentuais da Gratificação de Promotoria será a de 1 (uma) vez o valor individual do vencimento básico do servidor.”

2- o artigo 10:

Artigo 10 – Será devida Gratificação de Qualificação – GQ aos servidores integrantes das carreiras do Ministério Público do Estado de São Paulo, em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos, comprovados por meio de títulos, diplomas ou certificados de cursos de formação escolar mais elevada do que a exigida para o provimento de seu respectivo cargo ou função, nos termos desta Lei Complementar e em Ato do Procurador-Geral de Justiça, extensivo aos aposentados e incorporada quando da aposentadoria.

3- o artigo 12 fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

Artigo 12 – ...

...

Parágrafo único – Fica assegurada a equiparação salarial do vencimento básico dos cargos de Analista Jurídico e respeitada a especificidade, quanto à carga horaria de 30 (trinta) horas, aos atuantes nas áreas de assistência social, psicologia e de saúde.

JUSTIFICATIVA

Procura-se, com a presente emenda, atender solicitação que nos foi encaminhada pelo Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo – SINDSEMP/SP, representante dos integrantes da carreira dos analistas de Promotoria I – Assistentes Sociais do MPSP.

As alterações propostas objetivam melhoria salarial destas categorias, estendendo aos aposentados e incorporando quando da aposentadoria, bem como garantindo jornada especial de trabalho aos assistentes sociais e psicólogos.

Eis o que justifica esta emenda.

Sala das Sessões, em 9/12/2015.
a) Carlos Giannazi

